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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte Autora contra sentença (fls. 305-321) proferida pelo juízo da Vara Única da Subseção Judiciária de Paracatu/MG, que julgou parcialmente procedente o pedido referente à revisão da RMI. A decisão reconheceu o direito ao Autor à contagem do período de julho de 1994 a outubro de 1996, em que exerceu o mandato de vereador do município de São Gonçalo do Abaeté/MG, condicionando sua averbação, para todos os efeitos, à indenização das contribuições devidas. Ainda, condenou o INSS à revisão do salário-benefício do auxílio-doença de que o autor foi beneficiário, com base em média aritmética simples dos maiores salários de contribuição compreendidos em 80% do período de 01/2001 a 12/2001.

2. Em suas razoes recursais (fls. 317-322), o Autor requer a majoração dos honorários de sucumbência para 20% sobre o valor da condenação. 

3. Intimada, a autarquia não apresentou contrarrazões.

É o relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
O valor da condenação é muito inferior ao limite de 60 salários mínimos então vigente, nos termos do art. 475, § 2º, do CPC de1973 (cálculo a fls. 325). Descabe, assim, a remessa necessária.

O recurso versa, unicamente, sobre a sucumbência. Embora tenha sido julgado parcialmente procedente o pedido, com determinação de cômputo de período em que o Apelante exerceu mandato eletivo, condicionada à contribuição relativa ao período; e determinada a revisão do valor do benefício de que goza o Apelante; a sentença de primeiro grau condenou o próprio Apelante ao pagamento de honorários de sucumbência, por considerar mínima a sucumbência da autarquia.

Ocorre que o pedido inicial, como se lê daquela peça,. consistia na revisão do benefício aposentadoria por invalidez, em razão do reconhecimento do período laborado pelo Apelante entre 01/07/1994 e 30/10/1996, na condição de Vereador no Município de São Gonçalo do Abaeté. A sentença reconheceu o período de julho de 1994 a outubro de 1996; condicionando a averbação e revisão ao recolhimento das contribuições respectivas; e condenando o INSS ao pagamento das parcelas decorrentes da revisão no período imprescrito.

Trata-se, portanto, de hipótese de sucumbência recíproca; não sendo, todavia, ínfima a condenação do INSS; que foi condenado na maior parte do pedido - exceção feita apenas ao recolhimento das contribuições, o que equivale a 20% do valor dos salários de contribuição. Penso que quem sucumbiu em parcela ínfima do pedido foi o Apelante, merecendo inversão a distribuição da sucumbência no feito, por aplicação do parágrafo único do art. 21 do CPC então vigente.

O percentual de 5% do valor da condenação, por sua vez, é insuficiente para remunerar condignamente o trabalho do advogado. Majoro o valor para 10% do valor da condenação, incidente sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença, nos termos da Súmula 111 do C. STJ.

É como voto.
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